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CONSTITUIÇÃO EUROPEIA: um processo admirável
 

       Já referi nestas páginas o longo processo que foi o da preparação e elaboração do "Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa", vulgarmente conhecido por Tratado Constitucional Europeu. Mas, creio que será útil sublinhar que neste processo de elaboração houve a preocupação fundamental de ele ser feito com a maior participação política e técnica possível e de obter, também, a aprovação do Parlamento Europeu.
 

       Ora, depois da assinatura do Tratado por todos os responsáveis dos Estados-Membros, em Roma, a 29 de Outubro de 2004, o Parlamento Europeu apreciou-o e aprovou-o a 12 de Janeiro de 2005. Este facto, não sendo juridicamente vinculativo, a verdade é que é da maior importância e significado político na medida em que traduz um inegável e pleno apoio político ao Tratado, à orientação política nacional de todos os Estados-Membros que o assinaram e à posterior aprovação e ratificação do Tratado nos Estados-Membros.

 

       O primeiro referendo sobre o Tratado Constitucional foi feito em Espanha, em Fevereiro passado e os nossos vizinhos espanhóis deram um claro SIM ao Tratado. Outros Estados-Membros vão optar também pelo referendo, nomeadamente: a França (já no próximo dia 29), o Reino Unido, a Bélgica, a Espanha, a Irlanda, a Dinamarca, o Luxemburgo, a Holanda, a Polónia, a República Checa e, como é sabido, Portugal.

 

       A Lituânia optou por aprovar e ratificar o Tratado pela via do Parlamento e já o fez em Novembro de 2004. A Eslovénia, a Hungria, a Itália e a Grécia também já fizeram o mesmo pela via parlamentar.

 

       Nos restantes Estados-Membros uns anunciaram a utilização da via parlamentar (Suécia, Estónia, Alemanha, Áustria e Malta) e os outros ainda não definiram qual o método de aprovação que vão utilizar.

 

       Todavia, importa, desde já, reter que, qualquer que seja o método de aprovação e ratificação pelos Estados-Membros, sendo que isso é da competência exclusiva de cada um deles, o Tratado Constitucional deverá entrar em vigor em 01 de Novembro de 2006, se todos os Estados-Membros ratificarem o Tratado até essa data. Se o não fizerem, o Tratado só entrará em vigor "no primeiro dia do segundo mês seguinte ao do depósito do instrumento de ratificação do Estado signatário que proceder a esta formalidade em último lugar" (artº IV-447º do Tratado).
 

    A verdade é que os responsáveis políticos dos Estados-Membros estão todos empenhados neste tema que, sabemos, é da maior importância para prosseguir e atingir os objectivos fundamentais da União e a saber: criação de um espaço comum de segurança e justiça, desenvolvimento sustentável e coesão social da Europa e respeito pela diversidade cultural e linguistica, sob o lema "Unida na diversidade". Tudo, naturalmente, no pressuposto fundamental de que a União, face ao Tratado, vai ter personalidade jurídica.
 

       Ora, este aspecto da personalidade jurídica tem o maior relevo. Com efeito, a personalidade jurídica confere à União um complexo de direitos e obrigações com reflexos em toda a sua acção e durante toda a sua existência. Desde logo no domínio das relações internacionais, isto é, no das relações entre a União e outros Tratados ou blocos exteriores à União. Depois, no domínio das relações entre a União e os próprios Estados-Membros e, finalmente, entre a União e os próprios cidadãos que dela fazem parte. 

 

       A questão da personalidade jurídica é, pois, da maior importância para a consolidação do projecto europeu e para o futuro da Europa. Com efeito, a União, com orgãos eleitos e plena legitimidade democrática, passará a falar a uma só voz, nomeadamente no contexto internacional e nas matérias que são da sua  exclusiva  competência  Constitucional,  sem  prejuízo,  como  é óbvio, da acção dos Estados--Membros no desenvolvimento das actividades e iniciativas nacionais nas matérias que lhes são próprias.

 

       O processo de construção europeia é um processo extraordinário e admirável, sobretudo porque tem sido conduzido pela via pacífica e com vista a garantir o nosso futuro comum em paz, segurança, com progresso económico e social e no respeito pela diversidade. Por isso, lhe devemos dar a maior atenção e o nosso inequívoco apoio.
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